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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº  21 / 2007

Sr. Presidente,

Considerando que a Constituição Federal de 1988 consagrou o pleno direito dos brasileiros à saúde. Os princípios doutrinários de universalidade, eqüidade e integralidade são, assim, a base que sustenta todas as definições de caráter político-legal do sistema brasileiro de saúde. A partir daí, surgiram iniciativas importantes para a conformação do modelo universal, igualitário e participativo que hoje está em construção. A maior expressão desses princípios foi a criação do Sistema Único de Saúde – SUS; 

Considerando que o modelo de atenção à saúde, no Brasil, está passando por profunda mudança de filosofia e de ação. Busca-se inverter a lógica que privilegiava o tratamento das doenças em hospitais, concentrando-se as ações na promoção da saúde, de forma a evitar que as pessoas fiquem doentes. Programas criados ou ampliados a partir de 1995 tornaram-se os instrumentos dessa mudança; 

Considerando que o Programa de Assistência farmacêutica fornece gratuitamente os medicamentos mais utilizados nos postos de saúde. O programa atendia a uma população de 35 milhões de pessoas, nos municípios com menos de 21 mil habitantes, mas foi estendido a todos os municípios. Com repasse de recursos federais, os fundos estaduais e municipais de saúde adquirem e distribuem 40 medicamentos selecionados de acordo com a realidade local. Este é um exemplo de estratégia de universalização dos serviços de saúde com impacto positivo também sobre a distribuição de renda; 

Considerando que, preocupada em combater a falsificação de medicamentos, desde o início de 2000, as embalagens dos medicamentos, no Brasil, são obrigadas a ter um selo que garante a procedência e a qualidade dos remédios à venda nas farmácias ou à disposição nos hospitais. Assegurou-se, também, o aumento da fiscalização da procedência dos medicamentos por meio do controle da emissão de notas fiscais, medida que já teve efeitos positivos na redução das fraudes; 

Considerando que, a par dessas mudanças institucionais, foi criada a Agência Nacional de Vigilância Sanitária que, além de garantir a qualidade dos produtos de consumo humano e evitar a entrada e a disseminação de doenças transmissíveis por aeroportos, portos e fronteiras, tem por finalidade atentar às condições em que os medicamentos são embalados e distribuídos, a fim de proporcionar maior segurança no seu uso;
Considerando que as empresas farmacêuticas do Governo não fabricam medicamentos. Estes são recebidos, a granel, em componentes (princípios ativos) acondicionados apropriadamente, para serem produzidos e embalados os remédios que serão destinados aos pólos de distribuição regionais, que, por sua vez, abastecem as farmácias do SUS, onde os usuários do sistema poderão retirá-los;

Considerando, entretanto, que um problema deve ser observado em relação aos medicamentos produzidos nas empresas farmacêuticas do Governo, quanto ao seu formato, tamanho, cor e embalagem, pois não raramente medicamentos para fins distintos podem vir a ser disponibilizados nas farmácias do SUS, principalmente quando em comprimidos, com essas características iguais ou muito parecidas entre si. Ou seja, nada garante que um lote de determinado medicamento se diferencie no formato, tamanho, cor e acondicionamento de um outro produto, configurando uma condição de insegurança;

Considerando que este procedimento vem criando problemas em relação ao tratamento de pacientes que utilizam diferentes medicamentos. Um exemplo é o tratamento direcionado às pessoas idosas que, em muitos casos, utilizam vários tipos de medicamentos, a fim de controlar os males que lhes são mais comuns, visto que, além da necessidade de reter a noção exata da posologia indicada e dos horários corretos de ingestão, devem estar preparados para distinguir um medicamento do outro; 
Considerando, enfim, que até reconheço o procedimento como uma medida de economia compreensível, se partimos do pressuposto que se trata de recursos públicos, mas penso ser importante avaliar o custo-benefício da medida, pois pode confundir o usuário do SUS e suscitar dúvidas, gerando instabilidades com relação ao uso correto do medicamento e, por conseguinte, com o próprio tratamento. E devemos considerar que muitos usuários, pelo menos boa parcela deles, não compreendem os nomes técnicos dos componentes que constituem a composição dos medicamentos que tomam. 

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Ministro da Saúde, Exmo. Sr. José Agenor Álvares da Silva, o Diretor-Presidente da ANVISA, Exmo. Sr. Dirceu Raposo de Mello, o Secretário Estadual de São Paulo, Exmo. Sr. Luiz Roberto Barradas,  e o responsável pela FURP – Fundação do Remédio Popular, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de se buscar a padronização dos medicamentos distribuídos nas farmácias do SUS, distinguindo-os uns dos outros, principalmente pelas embalagens em que são acondicionados, estudando, ainda, a possibilidade de estender tal diferenciação, se possível, também ao formato, tamanho e cor dos mesmos, pois não raramente medicamentos distintos são disponibilizados nas farmácias do SUS com tais características iguais ou muito parecidas, confundindo o usuário e, por conseguinte, o próprio tratamento.
Solicito, também, que cópia dessa propositura seja encaminhada, via e-mail, à todas Câmaras Municipais assim cadastradas na Secretaria desta Casa.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de março de 2007.
Elisabete Sichieri Bezerra
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